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O tempo seco traz todos os anos uma velha 
preocupação nas usinas de cana-de-açúcar: os 
riscos de incêndio. Com a estiagem de chuvas, 
as queimadas controladas exigem ainda 
mais cuidados do produtor, para que não se 
alastre, resultando em prejuízos ambientais e 
econômicos.
Mesmo com a normativa que estabelece o fim 
da queima controlada para colheita da cana, 

em alguns casos há exceções, como em locais 
de difícil acesso aos maquinários de colheita. 
O destaque fica para Goiás, segundo maior 
produtor de cana-de-açúcar do país e que sofre 
com os baixíssimos índices de humidade do ar.
Conheça as principais orientações para garantir 
a segurança nas usinas e evitar quaisquer 
prejuízos ao longo desse período.
Boa leitura!

destaques

Carta da editora

Solar 
Energia compartilhada é 
solução para centenas de 
consumidores interessados 
em ter fonte própria

Cana-de-açúcar 
Resistência hídrica e também 
às pragas diferencia solução 
transgênica e reduz custos 
para produção de etanol
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Queimada controlada exige cuidados

Mirian Tomé

editor@canalbioenergia.com.br

Entrevista 
Mário Campos fala sobre 
logística e gargalos que 
atrapalham o crescimento  do 
setor sucroenergético no Brasil

Divulgação/Siamig
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Transporte é 
entrave para 
crescimento

Entrevista | Mário Campos filho

Mário Ferreira Cam-
pos Filho é eco-
nomista com MBA 

em Finanças e  Relações Go-
vernamentais e é presidente 
da Associação das Indústrias 
Sucroenergéticas de Minas 
Gerais, o Sindicato da Indús-
tria de Fabricação do Álcool 
do Estado de Minas Gerais 
e o Sindicato da Indústria 
do Açúcar no Estado de 
Minas Gerais. Ele é também 
diretor do Centro Industrial 
e Empresarial de Minas Ge-
rais (CIEMG) e faz parte do 
Conselho Regional do SESI-
-SENAI-IEL da Federação das 
Indústrias do Estado de Mi-
nas Gerais (FIEMG).

Canal: Como a dependência do 
transporte rodoviário afeta o setor 
sucroenergético brasileiro? 
Mário: A discussão sobre a dependên-
cia do transporte rodoviário sempre vem 
à tona quando ocorre alguma greve ou 
colapso no sistema de transporte. Há 50 
anos, o país tomou a decisão de investir na 
área rodoviária e criou uma infraestrutura 
de estrada, equipamentos e carretas dis-
poníveis para atender a economia como 
um todo. O transporte precisa ser pensado 
de forma econômica, sempre no fluxo de 
ida e retorno dos produtos utilizados. Por 
exemplo, o Brasil é um grande exportador 
de produtos agrícolas e importador de in-
sumos, com um bom aproveitamento do 
modal. 
O setor sucroenergético é um grande con-
sumidor, principalmente, de óleo diesel e 
insumos agrícolas, além de realizar todo 
transporte da cana até a unidade indus-
trial. Já o  transporte de etanol é também 
feito por carretas, as já existe parte que 
é  por duto, saindo de Uberaba (MG) até 
Paulínia (SP) e passando por Ribeirão Preto 
(SP), tendo condições, através do ramal da 
Transpetro, de chegar ao Rio de Janeiro 
(RJ). 
Mas a parcela de açúcar que fica no mer-
cado interno é toda dependente do trans-
porte rodoviário. Já na exportação há uma 
dobradinha bem feita no multimodal ro-
doferroviário até o Porto de Santos, que é 
o principal ponto de  saída do açúcar bra-
sileiro. 
Ainda há  espaço para otimização desse 
processo e alternativas sempre serão bem 
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O transporte precisa 

ser pensado de forma 

econômica, sempre no 

fluxo de ida e retorno 

dos produtos 

utilizados. “

Divulgação/Siamig
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vindas ao setor. Atualmente, em Minas Ge-
rais há mais de mil carretas que realizam o 
transporte de etanol das usinas, principal-
mente do Triângulo Mineiro até o principal 
polo de distribuição de combustíveis que 
é Betim. Existia também no passado um 
ramal ferroviário que ligava essa região até 
a Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH), que já não é mais utilizado. Da 
mesma forma, a ampliação do alcoolduto 
poderia também auxiliar o escoamento 
da produção de etanol, já que houve um 
grande crescimento dessa produção na 
região Centro-Oeste do país, principal-
mente, na região de Goiás.

Canal: As alternativas como hidrovias 
e ferrovias são poucas e emperram o 
escoamento da produção de etanol e 
açúcar? 
Mário: No  caso do etanol, é usual o setor 
vender o produto e as distribuidoras fi-
carem responsáveis pela contratação do 
transporte das usinas até as bases de dis-
tribuição. Incluir as usinas na responsa-
bilidade de otimizar a logística é modificar 
a atual estrutura de comercialização do 
produto. Sem dúvida alguma, há espaço 
para melhorias e realização de parcerias 
neste sentido, afinal de contas os fluxos 
logísticos já são conhecidos e bem deter-
minados tanto de etanol anidro quanto de 
hidratado. 
Com relação ao açúcar para o mercado ex-
terno, em geral as usinas são responsáveis 

pela entrega nos terminais portuários, 
contudo há uma série de parcerias que 
envolvem as tradings e terminais rodofer-
roviário já existentes no setor que otimi-
zam a logística. As hidrovias são rarissima-
mente utilizadas não só pelo setor como 
pela economia como um todo. Uma modi-
ficação neste cenário precisaria de uma 
grande discussão no país, porque em di-
versos rios foram construídas hidrelétricas 
sem ao menos pensar na possibilidade de 
um dia se ter a navegação de carga.

Canal: O que o setor tem feito para 
melhorar esse cenário? Há opções a 
curto e médio prazo?
Mário: O setor tem observado que em 
alguns momentos da safra da cana-de-
açúcar ocorrem distorções tributárias, o 
que acaba por viabilizar um maior passeio 
do etanol até o centro de consumo. Re-
centemente, observamos o atendimento 
para alguns postos da RMBH pelas bases 
de distribuição de Goiânia (GO), sendo que 
Betim (MG) está ao lado. A distorção tribu-
tária faz com que o produto percorra uma 
maior distância gerando uma deficiência 
logística. A correção tributária ao longo 
do tempo pode racionalizar ainda mais a 
logística dos produtos no Brasil.  

Canal: Como é a situação particular-
mente em Minas Gerais?
Mário: Foi constituída no Estado uma 
grande plataforma de exportação de açú-
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car, principalmente, na região do Triângulo 
Mineiro, com a construção do maior termi-
nal rodoferroviário do país em Uberaba, o 
que já contribuiu muito para o escoamen-
to do produto, este município conta tam-
bém com o final da linha do etanolduto.  
Há o desafio de abastecer o Estado, que 
conta com 853 municípios, cinco polos de 
distribuição de combustíveis, um poliduto 
que cruza o Triângulo Mineiro, uma refi-
naria em Betim, que  recebe petróleo pelo 
modal dutoviário e, pela incapacidade de 
atender toda a demanda, acaba receben-
do produtos derivados de vários estados 
do Brasil inclusive gasolina C  e diesel já 
misturados. Há necessidade, no caso do 
etanol, de entender melhor essa logística 
e aproximar mais o produtor desse proces-
so otimizando os fluxos e gerando novas 
oportunidades de negócios.   

Divulgação/Usina São Martinho
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artigo

A mobilidade elétrica se tornou a maior tendência 
mundial da indústria automotiva e governos lideram 
essa agenda, ao promoverem projetos com veículos elé-
tricos no transporte público, com o objetivo de reduzir 
custos, ruídos, poluentes e de contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida nos centros urbanos.

São muitas as vantagens para os consumidores. A 
energia elétrica é significativamente mais econômica 
e competitiva que os combustíveis fósseis. Enquanto a 
eficiência energética de um carro elétrico supera os 80%, 
carros a combustão não ultrapassam os 20%. Assim, a 
maior parte da energia é diretamente convertida em 
movimento, reduzindo perdas. Outra vantagem impor-
tante: carros elétricos possuem menos peças e têm me-
nores custos de manutenção que veículos a combustão.

Não por acaso, as vendas de veículos elétricos e híbri-
dos plug-in saltaram de cerca de 22 mil (2009) para cerca 
de 750 mil (2016), um aumento de 133% ao ano. Somen-
te em 2017, foram vendidos mais de 1 milhão de carros 
elétricos no mundo. O gráfico ao lado mostra este robus-
to crescimento em diferentes países e regiões do planeta.

Na China, maior mercado global de veículos a com-
bustão, os veículos elétricos já representam 3% do mer-
cado. Para 2018, o governo quer atingir 8% de elétricos 
no mercado do país.

Em países escandinavos, já nos primeiros meses de 

2018, os elétricos detêm uma fatia superior a 30% de 
market share. A Agência Internacional de Energia (AIE) 
estima que, em 2030, cerca de 30% de todos os veículos 
vendidos no mundo serão elétricos. O forte aumento da 
demanda acelerará a queda dos preços destes veículos, 
tornando-os mais atrativos do que os tradicionais veí-
culos a combustão.

As cidades chinesas começam a liderar essa agenda. 
Shenzhen, a capital das novas tecnologias da China, 
com 12 milhões de habitantes, surpreendeu o mundo 
ao anunciar que, ao final de 2017, havia transformado 
100% da frota de ônibus da cidade em ônibus elétricos, 
com um total de 16.359 unidades. Além dos ônibus, 
toda a frota de veículos da polícia e dos correios da ci-
dade, além de 12.518 táxis, são elétricos, um exemplo 
para o país e o mundo.

Na Europa, o processo se intensificou após o recente 
anúncio de medidas coordenadas de diferentes gover-
nos, para reduzir impostos e taxas, promover a infraes-
trutura de recarga, disponibilizar incentivos financeiros 
e proibir a venda de veículos a diesel num horizonte de 
médio prazo, entre outras.

Durante a COP21, Paris liderou a assinatura de me-
didas para promover energias renováveis e mobilidade 
elétrica em conjunto com 1.000 cidades do mundo. Pa-
ris, Milão, Oslo e Londres são exemplos: criaram zonas 

Rodrigo Lopes Sauaia 

Presidente Executivo da 

Associação Brasileira de Energia 

Solar Fotovoltaica (Absolar)

Ronaldo Koloszuk

Presidente do Conselho de 

Administração da Absolar

Adalberto Maluf 

Diretor da ABVE - Associação 

Brasileira de Veículos Elétricos 

e Diretor de Marketing, 

Sustentabilidade e Novos 

Negócios da BYD Brasil

Mobilidade elétrica e 
energia solar fotovoltaica: 
tendências sinérgicas para 
um Brasil sustentável
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Electric car fleet, 2016-2040
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de baixa emissão nas cidades; estipularam metas de pene-
tração entre 80% e 100% para frotas elétricas no transporte 
público até 2030; anunciaram incentivos financeiros para 
fomentar o setor, como a redução ou isenção das taxas de 
propriedade (IPVA), de circulação (pedágios), de estacio-
namentos; estabeleceram redução de impostos e subsídios 
diretos; entre outras medidas.

Alinhadas com esta tendência, as montadoras traba-
lham para liderar a transição: as principais fabricantes 
globais definiram data limite para que seus lançamentos 
sejam elétricos ou híbridos plug-in.

A Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica 
(Absolar) acompanha de perto este avanço, acreditando na 
sinergia positiva entre a geração de energia limpa e reno-
vável e a mobilidade elétrica sustentável. Em consonância 
com esta tendência global e nacional, o aumento da frota 
de veículos elétricos contribuirá, também, para a amplia-
ção do uso da energia solar fotovoltaica, fonte renovável, 
limpa e sustentável que pode ser utilizada para recarregar 
os veículos elétricos diretamente em coberturas, telhados e 
fachadas de estacionamentos, garagens, residências, co-
mércios, indústrias, edifícios públicos e propriedades rurais.

De forma ainda tímida, o Brasil começa a se inserir nes-

te cenário global e algumas cidades e estados brasileiros 
estão tomando a dianteira para acelerar o desenvolvimen-
to dos veículos elétricos sustentáveis. São Paulo, por exem-
plo, deverá lançar, em breve, sua primeira frota de ônibus 
elétricos, abastecidos por energia elétrica produzida pela 
fonte solar fotovoltaica. Boa notícia para os paulistanos, 
mas e o restante do País?

Desse modo, para que o Brasil avance de forma mais 
robusta e estruturada rumo ao futuro, cada vez mais próxi-
mo, da mobilidade elétrica competitiva e sustentável, mo-
vida a energia solar fotovoltaica, é preciso que o Governo 
Federal assuma o seu papel de planejador e desenvolvedor 
deste setor e não deixe esta oportunidade única escapar.

A exemplo da China e dos países e cidades europeias, 
que já demonstraram seu compromisso com esta transfor-
mação positiva da mobilidade, o Brasil precisa construir 
uma estratégia robusta para promover um ambiente de 
negócios favorável ao crescimento dos veículos elétricos. 
Precisamos de políticas, programas, metas e incentivos 
que estimulem e catalisem o mercado, em linha com os 
interesses e anseios da população brasileira, cada vez mais 
preocupada com economia, praticidade e sustentabilida-
de.   
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Pesquisa mostra 
que 89% das 

pessoas 
gostariam de 
gerar energia 

elétrica em casa

Geração compartilhada 
é alternativa 

para consumidor

O ano de 2016 foi um marco para a 
energia renovável, em especial da solar. No 
dia 1º de março deste ano entraram em vi-
gor as regras para a produção desta tecno-
logia, com o Sistema de Compensação de 
Energia Elétrica, que permite que o con-
sumidor produza a própria energia e que 
forneça o excedente gerado para a rede 
de distribuição da localidade e também 
permite o compartilhamento da energia 
produzida pelo próprio consumidor. 

A Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) ainda criou a geração compartilha-
da, que possibilita que diversos interessa-
dos se unam em um consórcio ou em uma 
cooperativa, instalem uma micro ou mi-
nigeração distribuída e utilizem a energia 
gerada para redução das faturas dos con-
sorciados ou cooperados.

Mas para que seja realizado o compar-
tilhamento da produção, o imóvel com a 
unidade geradora e o imóvel que receberá 
o compartilhamento de energia solar pre-
cisam estar cadastrados na mesma área de 
concessão ou permissão e ter a mesma ti-
tularidade – CPF. A lei permite o comparti-

Cejane Pupulin

Fotovoltaica

lhamento de energia produzida por meios 
renováveis, como solar, eólica, biomassa e 
outros. Os créditos podem ser consumidos 
em até cinco anos. 

Solar fotovoltaica 
A energia solar fotovoltaica é  a mais 

acessível e democrática das energias re-
nováveis, pois está disponível em todos 
os lugares do país, se destaca no cenário. 
De acordo com a Associação Brasileira 
de Energia Solar Fotovoltaica (Absolar), o 
Brasil possui hoje 27.803 sistemas solares 
fotovoltaicos conectados à rede, trazendo 
economia e sustentabilidade ambiental a 
32.924 unidades consumidoras, somando 
mais de R$ 1,9 bilhões em investimentos 
acumulados desde 2012, distribuídos ao 
redor de todas as regiões do País.

Segundo a Absolar, o compartilhamen-
to ainda é uma prática pequena no Brasil, 
existem apenas 168 sistemas operando 
desta forma. 

 “Em 2016 foi regulamentado o compar-
tilhamento e nasceram vinte sistemas. Es-
tamos acompanhando o amadurecimento 
e o crescimento desta modalidade. A ener-
gia compartilhada é diferente da tradicio-
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nal e tem tudo para crescer nos próximos 
anos”, revela com otimismo o presidente- 
executivo, Rodrigo Lopes Sauaia. 

Sauaia complementa que o sistema de 
compartilhamento traz apenas benefícios 
já que não existe um número de imóveis 
cadastrados, basta todos estarem na mes-
ma concessionária. A primeira vantagem é 
dividir os custos de um sistema maior em 
um determinado local, aumentado a esca-
la e reduzindo os custos. Assim, não é pre-
ciso construir um sistema em cada imóvel. 
O segundo é a flexibilidade de local que 
a lei permite. “O cliente pode alugar qual-
quer imóvel ou se mudar e levar o com-
partilhamento com ele”, explica. 

Para Rodrigo, o crescimento da micro-
geração e minigeração distribuída solar 
fotovoltaica é impulsionado por diferentes 
fatores, entre eles a redução de mais de 
75% no preço da energia solar fotovoltaica 
na última década e o aumento nas tarifas 
de energia elétrica. “Hoje, o investimento 
em um sistema solar fotovoltaico retorna 
em entre cinco e sete anos, sendo cada 
vez mais atrativo”, esclarece.

A legislação
As resoluções normativas da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel) - nº 
482, de 17 de abril de 2012 e a nº 687, de 
24 de novembro de 2015 - regulam a gera-
ção distribuída no Brasil.

A resolução normativa nº 482, de 17 de 
abril de 2012 determina as condições para 
o acesso de microgeração e minigeração 
partilhadas aos sistemas de distribuição de 
energia elétrica, o sistema de compensa-
ção de energia elétrica, e dá outras provi-
dências.

Rodrigo Lopes Sauaia, presidente-
executivo da Associação Brasileira de 
Energia Solar Fotovoltaica (Absolar)

E a resolução normativa nº 687, de 24 
de novembro de 2015 alterou a de 2012, 
e os Módulos 1 e 3 dos Procedimentos de 
Distribuição (Prodist), que normatizam e 
também padronizam as atividades técni-
cas relacionadas ao funcionamento e de-
sempenho dos sistemas de distribuição de 
energia elétrica.

Economia
Uma das dificuldades de gerar a ener-

gia solar fotovoltaica é o gasto com equi-
pamentos, além de um local para instalar 
as placas. Em casas e prédios os telhados 

Divulgação/Absolar

Divulgação/Absolar
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Rodrigo Pedroso, CEO do Grupo Pacto 
Energia e membro do conselho de 
administração da Absolar

são uma alternativa, mas para os morado-
res de apartamentos é impossível instalar 
tais placas e se beneficiar da energia solar. 
Por isso, nasce em Goiânia, a ePOP, uma 
cooperativa que congrega pessoas físicas 
de todo o Brasil. A plataforma está em de-
senvolvimento na Califórnia, nos Estados 
Unidos, por especialistas de ponta que de-
senvolvem Facebook e Google.  

Segundo Rodrigo Pedroso, CEO do Gru-
po Pacto Energia e responsável pela ePOP, o 
objetivo da plataforma é atender o consu-
midor que não quer e não tem verba para 
fazer o investimento em energia solar e 
para quem não tem local de instalação. 

A cooperativa atuará em todo o territó-
rio nacional e começará a sua ação em Goi-
ás, Distrito Federal e Minas Gerais. “Nestes 
dois estados e no Distrito Federal já está em 
validação o sistema”, explica. 

Como ser um cooperado?
A cooperativa iniciou a atuação em 1º de 

junho e é destinada para consumidores de 
baixa tensão, até 34,6 KW. Para ser coope-
rado não há mensalidade ou taxa adminis-
trativa, o consumidor deve subscrever uma 
cota de R$ 1 e já se torna um cooperado. 

O contato com a EPop deve ser via site 
( epop.net.br) e por meio do aplicativo, no 
qual o consumidor deve enviar uma futura 
da sua conta da energia. “O dimensiona-
mento é simples, rápido, e feito a partir de 
uma foto da conta de energia. Não é preci-
so contrato, tudo é digital pelo aplicativo”, 
explica Pedroso.  A ePOP encontrará um 
lugar na melhor usina disponível (usando 
Inteligência Artificial). Com isso, o aplicativo 
se encarrega de todo seu processo de ade-
são à cooperativa e compartilhamento de 
créditos de energia junto a distribuidora de 
energia local. 

Além de reduzir a conta de energia elé-
trica em até 15%, a cooperativa permite o 
pagamento da conta via cartão de crédito. 
“O consumidor pode também aproveitar 
do plano de fidelidade do cartão”, pontua. 

Toda a energia gerada pela cooperativa 
vem de usinas arrendadas. Hoje são três 
unidades – uma em Aparecida de Goiânia 
(GO), uma no Lago Sul em Brasília (DF) e 
em Itabirito (MG). Ao todo, elas juntas, em 
horário de pico, produzem 165 KW. “As usi-
nas são pilotos e com o aumento da de-
manda da cooperativa, o ePOP adicionará 
novas usinas”, explica.  

Divulgação/Absolar

Divulgação/UFV DimagDivulgação/UFV Itabirito
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artigo

Resíduos têm se tornado um grande problema 
mundial, em especial, o resíduo orgânico  gerado 
diariamente em grande quantidade pelos municí-
pios. Queimá-los em condições inadequadas cau-
sam danos à saúde humana e ao meio ambiente, 
devidos aos gases tóxicos, dentre eles o monóxido 
de carbono (CO) e o NOx, arrastando fuligem (que 
carregam agentes carcinogênicos como dioxinas, 
furanos e metais pesados).

Felizmente, isso vem mudando. O processa-
mento de resíduos sólidos via combustão, envol-
vendo tecnologias modernas, é de baixo risco à 
saúde do ser humano e não é agressivo ao meio 
ambiente. Trata-se de uma solução eficaz para dar 
uma destinação correta ao lixo e ainda gerar ener-
gia limpa – resposta a um problema mundial que 
está sendo encarado e resolvido. Em geral, ao re-
dor do planeta, já se observa uma forte tendência 
para adoção desse tipo de solução. Isso é possível 
devido ao aprimoramento tecnológico dos siste-
mas de combustão e tratamento de gases, cada 
vez mais eficientes. Ademais, geração de energia 
limpa, via processamento de resíduo sólido, é uma 
atraente alternativa, economicamente viável.

Existem várias instalações de combustão que 
são proeminentes. Em diversos países, a combus-
tão com geração de energia elétrica já vem pre-
valecendo sobre a destinação do lixo  em aterros 
e reciclagem, alcançando índices bastante signifi-
cativos. A Dinamarca, por exemplo, incinera 90%; 
o Japão, 72%; Suíça, 59%; França, 42% e Alema-
nha 36% dos resíduos sólidos municipais, dentre 
outras nações.

Em resumo, a combustão de resíduos sólidos, 
se processada corretamente, de forma contro-
lada, resulta em menos emissões de poluentes, 
especificamente aqueles oriundos diretamente 
da combustão. Não obstante, para uma queima 
adequada, deve-se investir em tecnologias que 
promovem os três “t’s”da combustão: altas tem-
peraturas no reator; alto tempo de residência e 
bastante turbulência. Mais ainda, para se resolver 
o problema do resíduo sólido, por completo, é de-
sejável se liquefazer os subprodutos sólidos desse 
processo: os óxidos e as cinzas, obtendo-se uma 
matriz inerte, em troca de um subproduto mui-
tas vezes mais tóxico do que aquele processado. 
Deve-se também investir em melhorias no trata-
mento dos gases, especialmente em filtros de últi-
ma geração, de forma que a operação não cause 
impacto ambiental negativo.

O objetivo final é se eliminar os resíduos ge-
rando energia com eficiência e de forma limpa. 
A tecnologia VORAX avança nessa direção. A sua 
patente, a primeira Patente Verde do Brasil, reco-
nhecida em mais de 30 países, atesta um processo 
envolvendo uma combustão a partir de uma pi-
rólise que se dá a 15800C, passa por uma gasei-
ficação, e finaliza com uma combustão comple-
ta desses produtos gasosos. O processo VORAX 
ocorre com tempo de residência superior a três se-
gundos e com a temperatura dos gases efluentes 
acima de 850 0C, na saída do reator. O processo 
segue com um completo tratamento desses ga-
ses, iniciando essa etapa com um choque térmico 
(quench)e lavagem, finalizando com um sistema 
filtrante composto de cinco elementos, dentre eles 
a zeólita, para contenção de produtos gasosos a 
base de amônia.

Os subprodutos sólidos resultantes desse pro-
cesso, por sua vez, saem do reator no estado líqui-
do e ao se solidificarem novamente formam uma 
matriz inerte e de valor comercial. Isto porque os 
metais são reaproveitáveis e os orgânicos e óxidos 
formam uma matriz cerâmica com propriedades 
próximas a da brita, podendo ser utilizada como 
carga de concreto, asfalto etc.

Devido a esses avanços tecnológicos, promo-
vendo gases em condições adequadas para apli-
cação em caldeiras, como temperatura elevada e 
bem controlada, com baixos índices de poluentes 
de combustão, especialmente CO, NOX e fuligem, 
a tecnologia VORAX é atraente para resolver um 
gargalo nacional: a construção de usinas termoe-
létricas a partir de queima de biomassa ou Com-
bustível Derivado de Resíduo (CDR), ou mesmo 
CDP – Combustível Derivado de Pneus, uma vez 
que no Brasil já se dominam as tecnologias de cal-
deira e de turbinas a vapor. Ressalte-se aqui que 
usina importada (eficiente) é caríssima, tornando 
inviável a sua implantação no país.

O domínio dessa tecnologia, portanto, é fun-
damental e estratégico para o futuro próximo dos 
municípios brasileiros: o de solucionar o problema 
do lixo de forma eficaz, com a geração de energia 
limpa.

Neste sentido, com apenas uma solução efi-
caz para dois problemas complexos, o reator Vo-
rax deve romper paradigmas, convertendo lixo 
em energia limpa para o Brasil, quem sabe para 
o mundo, tendo em vista suas vantagens compe-
titivas.   

Alberto Carlos Pereira Filho 

é o inventor da patente do processo 

VORAX, reconhecida em mais de 30 

países. Engenheiro aeronáutico, com 

mestrado em Tecnologia de Plasma, 

pelo ITA – Instituto Tecnológico de 

Aeronáutica. Membro titular da 

Academia Nacional de Engenharia – 

ANE, possui em seu currículo mais de 

12 patentes, nas áreas de turbinas 

a gás e Tecnologia de Plasma 

Transiente - algumas internacionais. 

Coordenou e projetou, com sua 

equipe, o turborreator TJ1000, 

propulsor do míssil AVTM300, da 

Avibras.

Construção de 
termoelétrica de energia 
limpa já é possível no Brasil
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incêndio

Estiagem  
aumenta 

risco para 
canaviais
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Corpo de bombeiros

bombeiros 
orientam sobre 
como evitar 
queimadas nesta 
época do ano

Baixa umidade do ar, vegetação seca, 
ventos fortes propiciam os incêndios na 
flora, e principalmente nos canaviais. Se-
gundo o Corpo de Bombeiros do Estado de 
Goiás (CBMGO), em 2017 foram registradas 
29 ocorrências de incêndio em canaviais 
atendidas. Já em neste ano, até o início de 
julho, foram apenas três ocorrências. 

Mas o Subcoordenador-Geral da Ope-
ração Cerrado Vivo, Capitão Daniel Freire 
Pereira Batista, ressalta que esses números 
são apenas os atendidos pela Corporação. 
“Pode haver mais casos de incêndios que 
não computamos por não atuarmos nes-
sas ocorrências, já que muitas usinas pos-
suem estruturas próprias de combate a 
incêndio”, revela. 

Até há pouco tempo era comum colo-
car fogo nos canaviais, mas esta prática foi 
banida por ser considerada não ecológica 

Cejane Pupulin

Incêndio em canaviais

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018*

33 46 30 35 42 34 29 03

*Em andamento / Fonte: CBMGO
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e até mesmo por prejudicar a cultura. Para 
o produtor de cana-de-açúcar, a queima 
do canavial destrói a palha, que é essencial 
para as funções ecossistêmicas.

O Coordenador do Comitê Temático 
de Meio Ambiente do Sindicato da In-
dústria de Fabricação de Etanol do Estado 
de Goiás (Sifaeg), Tiago Aparecido Lolato, 
complementa que com o aprimoramen-
to da mecanização, a queima da palha e 
a colheita manual estão deixando de fazer 
parte do processo produtivo do setor.  “Di-
ferente do que muitos pensam a queima 
da palha da cana não traz benefícios agro-
nômicos para as usinas, pelo contrário, 
pode reduzir a produtividade e implicar 
no aumento dos custos com adubação e 
defensivos agrícolas”, afirma o especialista 
ambiental.

A queima expõe o solo a altas tempe-
raturas o que afeta gravemente a ativida-
de biológica do solo, responsável também 
por sua  fertilidade. “ Ao evitarmos o fogo 
nos canaviais, as usinas se beneficiam com 
a palhada que fica no solo, pois ela cola-
bora para retenção de umidade, aumento 
da matéria orgânica e reduz o risco de pro-
cessos erosivos”, explica. Algumas usinas 
ainda se beneficiam utilizando a palha na 
cogeração de energia.

Tiago revela que mesmo com a eli-
minação da queima, os incêndios ainda 
causam enormes prejuízos para o setor. 
“Muitas vezes os canaviais atingidos por 
incêndios não estão prontos para colheita 
o que implica na perda de produtividade 
por hectare”, pontua.

Para o subcoordenador geral da Ope-

Corpo de bombeiros
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Corpo de bombeiros

Tiago Aparecido Lolato , coordenador do 
Comitê Temático de Meio Ambiente do 

Sindicato da Indústria de Fabricação de 
Etanol do Estado de Goiás (Sifaeg)

Divulgação/Sifaeg
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ração Cerrado Vivo, o fogo é considerado 
maléfico e prejudicial, economicamente, 
inclusive, “já que vem sendo mais rentável 
o chamado Plantio Direto, por isso, as usi-
nas estão cada vez mais mobilizadas em 
criar estruturas de prevenção e combate 
a incêndio”. Por isso, o capitão afirma que 
é comum a queima indesejada dessa pa-
lhada, já que por sua condição orgânica 
é mais susceptível ao fogo, por ser um 
material com baixíssimo teor de umida-
de, além de leve e com favorável relação 
superfície-volume para propagação do 
fogo. “Essa susceptibilidade favorece a 
ocorrência de incêndios não intencionais, 
como aqueles provocados acidentalmen-
te, por maquinário agrícola, por exemplo, 
como também os intencionais por ação 
de incendiários, diretamente nas áreas 
de cultivo, ou por negligência como, por 
exemplo, incêndios advindos de outras 
áreas próximas, que se propagam até al-
cançarem o canavial, provocados por uma 
fogueira de acampamento”, explica.

O Sindicato
Para orientar a população a evitar in-

cêndios na vegetação no período de es-
tiagem, seja propositalmente ou sem a 
intenção, o Sindicato da Indústria de Fabri-
cação de Etanol do Estado de Goiás (Sifa-
eg) e Sindicato da Indústria de Fabricação 
de Açúcar do Estado de Goiás (Sifaçúcar) 
realizam este ano uma campanha publici-
tária. 

De acordo com Tiago Aparecido Lola-
to, as usinas já possuem várias ações de 
prevenção e combate a incêndios, no en-
tanto, muitas vezes o fogo atinge os cana-
viais por descuido ou falta de informação 
de pessoas, que jogam bitucas de cigarro, 
queimando lixo em sítios e terrenos ou 
mesmo ateando fogo propositalmente, 
sem ter noção das consequências deste 
ato. “Dessa forma, resolvemos atuar em 
2018 com ações de conscientização que 
consistem em outdoors, spot de rádio e 
cartazes”, revela. 

Prevenção
Evitar o alastramento dos focos de in-

cêndio requer atenção. Tradicionalmente 
as usinas possuem equipes para atuar com 
ações de prevenção e brigadistas treinada 
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para combater os incêndios. No setor, as 
ações de segurança mais trabalhadas são 
os aceiros, o monitoramento e a capacita-
ção de brigadas de incêndios. 

Os aceiros são faixas livres de material 
combustível, que impedem que o fogo 
se espalhe e permitem o acesso de cami-
nhões para combate. Elas são realizadas 
prioritariamente em área de preservação 
ambiental, margens de rodovias e fer-
rovias. Já o monitoramento consiste na 
observação de informações como veloci-
dade do vento, umidade do ar e tempera-
tura. Com estes dados é possível identifi-
car condições climáticas que favorecem a 
ocorrência de incêndios, fazendo com que 
as equipes de monitoramento e combate 
estejam em estado de alerta redobrado 
em determinados períodos. Muitas usinas 
investem em monitoramentos visuais, se-
jam por câmeras ou por olheiros posicio-
nados estrategicamente. Eles permitem a 
rápida identificação dos focos o que pos-
sibilita uma ação imediata atuando antes 
que ganhem proporções maiores.

Já a brigada de incêndios é formada 
por profissionais treinados para atuar no 
combate de fogo. Essas equipes possuem 
caminhões pipa, abafadores e outros equi-
pamentos que auxiliam no combate. Ten-
do em vista que não há fronteira para o 
fogo, muitas usinas se organizam através 
de Planos de Auxilio Mútuo (PAM), que fa-
cilitam a integração de usinas na preven-

Fonte: CBMGO – Operação Cerrado Vivo

Corpo de bombeiros

INCÊNDIO EM VEGETAÇÃO TOTAL/NATUREZA

LOCAL

GO

Período Anual

POR TIPO DE INCÊNDIO

CULTURA AGRÍCULA

ARROIZAL/MILHARAL

CANAVIAL

CULTURA AGRÍCOLA DIVERSA

CAATINGA

CAMPO

CAPOEIRA

CERRADO

FLORESTA PLANTADA

MATA/FLORESTA

MATO

PASTAGEM

TERRENO BALDIO, LOTE VAGO OU SIMILAR

TOTAL

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

17 32 31 54 55 86 84

33 46 30 35 42 34 29

67 80 91 70 91 78 104

4 3 11 6 7

27 29 36 47 27 76 100

26 29 27 33 21 28 31

269 358 250 348 281 336 413

30 29 33 75 58 68 97

414 476 357 410 473 518 662

1.811 1.867 2.239 2.338 2.841 3.229 2.869

918 859 776 1.028 1.145 1.164 964

490 1.010 1.1082 1.325 1.324 1.560 1.562

4.102 4.819 4.955 5.774 6.358 7.183 6.922

359

249

581

31

342

195

2.255

390

3.310

17.194

6.854

8.353

40.113

VEGETAÇÃO

ção e combate a incêndios.

O Cerrado
Segundo o Instituto Nacional de Pes-

quisas Espaciais (INPE, 2017), desde 2005, 
4.467.441 km² de área do cerrado foram 
queimadas, o que corresponde a 48,79 % 
do total de área queimada por bioma, sen-
do o bioma mais atingido pelo fogo.

Apenas em Goiás, de 2011 a 2017 fo-
ram detectados por satélite anualmen-
te em média 6.060 focos de calor ativos, 
conforme dados do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais e foram atendidas, em 
média, 5.792 ocorrências de combate a in-

cêndio em vegetação neste período pelos 
bombeiros goianos.

Para reduzir os focos e orientar a po-
pulação, o CBMGO realiza anualmente a 
Operação Cerrado Vivo, que é a maior ope-
ração promovida pela corporação. A ação 
se divide em duas fases, a de prevenção e 
preparação ( janeiro e termina em junho) e 
a fase de resposta ( julho a dezembro). 

Esta operação acompanha os tipos de 
incêndios em toda a flora goiana. Entre 
2011 e 2017, foram registrados 40113 ca-
sos de focos, seja em culturas - como cana, 
milho –  ou na vegetação – pastagem, 
mato, campo e etc.  
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Estudos 
mostram 

viabilidade 
comercial de 

cana resistente 
a estresse 

hídrico e broca

Pesquisas 
avançam 

no Brasil

Plantas geneticamente modificadas 
têm ajudado a aumentar a pro-
dução nos campos brasileiros e 

no mundo. A primeira cana-de-açúcar 
geneticamente modificada e comer-
cializada é de origem brasileira. A cana 
CTC 20 Bt foi desenvolvida pelo Centro 
de Tecnologia Canavieira (CTC) e passou 
por avaliação da Comissão Técnica Na-
cional de Biossegurança (CTNBio) que a 
considerou segura sob os aspectos am-
biental, de saúde humana e animal em 
meados do ano passado.  “A comerciali-
zação desta cana brasileira é um marco 
que reforça o potencial e a qualidade da 
pesquisa nacional e coloca o país na van-
guarda das pesquisas com biotecnologia 
de plantas”, enfatiza o diretor de Etanol 
Celulósico e Assuntos Corporativos do 
CTC, Viler Janeiro. 

A cana geneticamente modificada 
(GM) permite o controle mais eficiente e 
a redução das perdas em virtude do ata-
que de pragas, resultando em aumento 
de produtividade, redução de custo e 
melhoria da qualidade na indústria. O 
uso da cana transgênica ainda pode via-
bilizar a expansão da cultura em áreas 
onde a broca da cana é uma condição 
limitante, contribuindo para o aumento 
da competitividade do Brasil na produ-
ção de açúcar e etanol. 

Segundo Janeiro, o processo de intro-
dução da nova variedade tem sido mui-
to positivo, Desde outubro de 2017 até o 
momento, cerca 400 hectares de mudas 
da variedade geneticamente modificada 
foram plantados nas principais usinas e 
fornecedores da região Centro-Sul do 
Brasil.

Cejane Pupulin

Cana transgênica
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Venda | Locação | Reforma
(62) 3297-4333

www.embtransformadores.com.br

TRANSFORMADORES

Viler Janeiro, diretor de Etanol 
Celulósico e Assuntos Corporativos 
do CTC

Divulagação/CTC
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O diretor complementa que o cresci-
mento da área com a CTC 20 Bt será gra-
dual, uma vez que as novas plantas serão 
replantadas para expandir a área cultiva-
da e não usadas para a produção de açú-
car e etanol. “Este processo já ocorre na 
introdução de variedades convencionais 
e está alinhado com o cronograma de 
obtenção das aprovações internacionais 
do açúcar produzido a partir da cana ge-
neticamente modificada”, explica.

Recentemente, a Health Canada, res-
ponsável por avaliar a segurança e o va-
lor nutricional de alimentos no Canadá, 
aprovou o açúcar produzido a partir da 

CTC 20 Bt. Assim, de acordo com o ór-
gão canadense, o açúcar proveniente da 
cana é tão seguro e nutritivo quanto os 
provenientes das variedades convencio-
nais.

Exploração
Mesmo com um lançamento recente, 

o Centro de Tecnologia Canavieira ainda 
continua as pesquisas. O CTC ainda deve 
disponibilizar para o mercado outras va-
riedades transgênicas resistentes à bro-
ca, principal praga que ataca a cultura 
no Brasil e causa prejuízos estimados em 
R$ 5 bilhões anuais ao setor sucroener-
gético. Viler explica que adicionalmente, 
o Centro trabalha no desenvolvimento 
de variedades resistente ao Sphenopho-
rus levis  - bicudo da cana-de-açúcar -, 
além de espécies tolerantes a herbicidas 
e com projetos de desenvolvimento de 
uma cana-de-açúcar tolerante à seca. 
“Esses produtos estão em diferentes 
estágios de pesquisa e passarão pelos 
processos aprovação, de acordo com a 
legislação vigente, tão logo cheguem 
nesta fase”, conclui.

Outra empresa focada no desenvolvi-
mento da transgenia em cana de açúcar 
é a Embrapa Agroenergia. Atualmente 
quatro projetos merecem destaque e 
seguem a mesma linha do CTC. Iniciado 
em 2008, a Embrapa desenvolve a varie-
dade tolerante a déficit hídrico, que já 
foi a campo em duas localidades para 
testes– em Quirinópolis (GO) e em Val-
paraiso (SP)-, com o objetivo de avaliar 
a performance agronômica e parâme-
tros fisiológicos em condições reais de 
campo. Em parceria com o CTC, o Centro 

Hugo Molinari, pesquisador da 
Embrapa

Divulagação/Embrapa

Divulagação/CTC
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Vaso da esquerda - va-
riedade comercial con-

trole (não-transgênica) 
pulverizada com 2% 

do ingrediente ativo do 
herbicida glifosato. 

Vaso do centro - varie-
dade comercial trans-
gênica contendo dois 

genes Cry combinados 
(que confere ampla 
resistência à broca 

do colmo) com o gene 
Epsps (que confere 

resistência ao herbicida 
glifosato) desafiadas 

contra a broca do colmo 
e pulverizada com 2% 

do ingrediente ativo do 
herbicida glifosato.

Vaso da direita - varie-
dade comercial controle 

(nao-transgênica) 
inoculadas com a broca 

do colmo.

Divulagação/Embrapa
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Internacional Japonês para Pesquisas 
em Ciências Agrícolas (Jircas), a Embrapa 
Agroenergia avaliou o potencial com o 
gene de tolerância a seca na cana, que 
já foi testado em outras culturas de plan-
tas, como soja, amendoim, trigo, arroz e 
outras. 

Os resultados em situação real de 
campo mostrou que o material tem uma 
característica interessante, tanto para 
a tonelada de cana por hectare (TCH) 
quanto o açúcar (TPH). “Mesmo passan-
do pela seca, essas materiais consegui-
ram manter o TCH e a o TPH, também 
houve manutenção da biomassa e do 
açúcar em ambos os locais”. 

Para reforçar os resultados, no mês de 
setembro, a espécie vai seguir para uma 
nova unidade de testes, na Fazenda Su-
cupira (DF), que é credenciada pela CTN-
Bio. “Nesta etapa vamos fazer avaliações 
em condições reais por mais dois ciclos 
na cana planta e na soca”, explica o pes-
quisador da Embrapa, Hugo Molinari. 
Ainda não há previsão de este espécie 
ser comercializada. 

Outro estudo é a tolerância da cana 
ao alumínio. Grande parte do solo do 
cerrado tem alta taxa deste elemento 
químico, que é toxico para produção 
agrícola, inclusive para a cana-de-açúcar. 
A calagem e a gessagem são opções de 
amenizar o problema, mas existe a alter-
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nativa de gerar uma variedade tolerante 
ao alumínio, permitindo ganho na pro-
dutividade, com a redução das perdas. 

A pesquisa iniciou em 2011 e já pas-
sou por testes em laboratórios e casa de 

vegetação. A próxima etapa é ir a cam-
po. “Os resultados são bem promissores”, 
avalia Molinari.  Para seguir para a pró-
xima etapa, a pesquisa procura um solo 
que rico em alumínio, que ainda não foi 

corrigido pelo homem.
Outra pesquisa em destaque da Em-

brapa Agroenergia é a de modificação da 
parede celular, isso é, a biomassa visando 
atender o mercado de etanol de segun-
da geração (2G).Atualmente, o problema 
é acessar esses açúcares, que estão “apri-
sionados” em estruturas complexas pre-
sentes nos vegetais que elevam o valor 
do etanol de segunda geração. 

Esta nova variedade em estudo tem 
como objetivo reduzir os custos por 
meio de uma biomassa diferenciada. 
Com as variedades em teste já é possí-
vel extrair até 28% a mais de açúcar. “Para 
este estudo estamos procurando parcei-
ros para dar continuidade e avaliar todos 
os parâmetros do estudo de viabilidade 
técnica e econômica”, explica o pesqui-
sador. A pesquisa vai para testes de cam-
po na Fazenda Sucupira no próximo mês 
de setembro. 

Parcerias recentes
Uma pesquisa recente, iniciada em 

novembro 2017, em parceria com uma 
startup PangeiaBiotech, Empresa Brasi-
leira de Pesquisa e Inovação Industrial 
(Embrapii) e com o Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae) o objetivo de desenvolver va-
riedades de cana-de-açúcar transgênica 
para controle biológico da broca-da-ca-
na e facilitar o manejo da cultura com o 
herbicida glifosato. 

Mesmo com pouco tempo de traba-
lho, Hugo afirma que já há resultados in-
teressantes. O  material com dois genes 
Cry diferentes resistentes a broca e um 
gene resistente ao herbicida glifosato 
já esta na casa de vegetação para a re-
alização de experimentos. Os primeiros 
testes já foram realizados, com a inocu-
lação da broca nas folhas das plantas. Os 
pesquisadores esperaram duas semanas, 
para verificar se a broca ia se alimentar 
da cana. “Neste bioensaio tivemos suces-
so. Das cerca de 120 materiais diferentes 
testados, 90% resistiram à broca. Agora 
estamos fazendo os testes com os herbi-
cidas para fazer novos testes”, avalia. 

Após estas avaliações, novas serão 
feitos para verificar se não há efeitos in-
desejados, como comprometimento do 
crescimento da planta, redução do col-
mo, isso é, alguma diferença estrutural 
da planta mãe. “Após esta fase selecio-
namos os materiais que vão a campo,” 
explica Hugo..  

Divulgação/CTC

Divulgação/CTC
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